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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO EM FACE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO PROVOCAÇÃO DO COLEGIADO. 
INADMISSIBILIDADE. 
Nos termos do art. 1.043 do Código de Processo Civil e do art. 266 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 
divergência são cabíveis contra acórdão de órgão fracionário que, em recurso 
especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro órgão jurisdicional 
deste Tribunal, não havendo previsão legal ou regimental para a interposição 
do recurso contra decisão monocrática. Precedentes. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO EM FACE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO PROVOCAÇÃO DO COLEGIADO. 
INADMISSIBILIDADE. 
Nos termos do art. 1.043 do Código de Processo Civil e do art. 266 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 
divergência são cabíveis contra acórdão de órgão fracionário que, em recurso 
especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro órgão jurisdicional 
deste Tribunal, não havendo previsão legal ou regimental para a interposição 
do recurso contra decisão monocrática. Precedentes. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de embargos de divergência opostos por VANDREZZA 

FERNANDA ISAAC ZIROLDO contra decisão monocrática da Quarta Turma, de 

relatoria do Ministro Marco Buzzi, que deu provimento ao recurso especial da ora 

embargada.  (fls. 321-323).

A Presidência do STJ indeferiu liminarmente os embargos de divergência 

(fls. 341-342).

Inconformada, a parte agravante alega que "a decisão em questão, possui 

indubitavelmente a natureza de acórdão, pois com fulcro no artigo 932 do CPC/2015 e na 

Súmula 568/STJ, dá-se provimento ao recurso especial para julgar improcedente a 
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pretensão autoral, visto que o julgamento singular não contraria o princípio da 

colegialidade. A decisão singular substitui o julgamento colegiado, sendo-lhe 

ontologicamente equiparada. Representa mera antecipação de julgamento, que não fere o 

princípio da colegialidade ou do juiz natural." (fl. 350).

Sustenta, por fim, que "a decisão colegiada proferida pela Quarta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, ao se enquadrar como acórdão, legitima a interposição dos 

embargos de divergência pela parte embargante. Este recurso visa não só a revisão da 

decisão em questão, mas também assegurar a coesão e a uniformidade na aplicação do 

direito, evitando que em situações análogas surjam soluções divergentes. Em vista disso, 

resta patente a pertinência e a admissibilidade dos embargos interpostos pela 

AGRAVANTE, reforçando a necessidade de sua análise e julgamento pelo colendo 

Superior Tribunal de Justiça." (fl. 351)

A parte agravada  apresentou contrarrazões (fls. 359-366).

É, no essencial, o relatório.  

VOTO

O EXMO. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

 
Não obstante o esforço contido nas razões de agravo interno, não prospera a 

pretensão recursal.

Os presentes embargos de divergência não reúnem condições de 

admissibilidade.

Nos termos do art. 1.043 do Código de Processo Civil e do art. 266 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de divergência são 

cabíveis contra acórdão de órgão fracionário que, em recurso especial, divergir do 

julgamento atual de qualquer outro órgão jurisdicional deste Tribunal, não havendo 

previsão legal ou regimental para a interposição do recurso contra decisão monocrática.

Portanto, fica evidente o manifesto descabimento do recurso manejado pela 

parte, conforme precedentes que cito:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. MÉRITO 
RECURSAL NÃO ANALISADO. SÚMULA N. 315/STJ. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA E EM HABEAS CORPUS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os embargos de divergência foram indeferidos 
liminarmente, porquanto constatado que o acórdão 
recorrido não apreciou o mérito da controvérsia, além de a 
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parte embargante ter apresentado como paradigma julgado 
proferido monocraticamente e em habeas corpus.
2. "É inviável a oposição de embargos de divergência em 
face de acórdão que não julga o mérito do recurso especial, 
situação que atrai a incidência da súmula 315/STJ, segundo 
a qual "[n]ão cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial" 
(EAREsp n. 606.623/RJ, rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira 
Seção, julgado em 13/9/2017, DJe 5/10/2017.)
3. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
apenas as decisões proferidas por órgãos colegiados são 
aptas à comprovação da divergência jurisprudencial, de 
modo que as decisões monocráticas não servem como 
paradigmas para a interposição de embargos de 
divergência" (AgRg nos EAREsp n. 2.197.959/SP, Terceira 
Seção, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. em 14/6/2023, 
DJe de 16/6/2023.)
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
mesmo sob a vigência do novo Código de Processo Civil, 
os arts. 1.043, § 1º, do CPC e 266, § 1º, do RISTJ 
delimitaram o confronto de teses jurídicas objeto dos 
embargos de divergência àquelas decorrentes do 
julgamento de recursos e ações de competência originária. 
Não podem, pois, servir como paradigma os julgados 
relativos a ações constitucionais.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.145.034/RJ, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Terceira Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 
19/10/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DESCABIMENTO DA INDICAÇÃO 
DE PARADIGMAS PROFERIDOS EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA E EM HABEAS CORPUS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
apenas as decisões proferidas por órgãos colegiados são 
aptas à comprovação da divergência jurisprudencial, de 
modo que as decisões monocráticas não servem como 
paradigmas para a interposição de embargos de 
divergência.
2. Não se admitem embargos de divergência quando o 
alegado dissídio é apresentado com acórdão paradigma 
proferido em habeas corpus, recurso ordinário em habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso em mandado de 
segurança, mandado de injunção ou habeas data. Inúmeros 
precedentes, mesmo após o advento do novo Código de 
Processo Civil (art. 1.043, § 1º).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.197.959/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
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14/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. DESCABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL PARA ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO PARADIGMA. 
HIPÓTESES DISTINTAS. DECISÕES 
MONOCRÁTICAS COMO PARADIGMAS. 
DESCABIMENTO. INADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 1.043 DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que 
julgara recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. De acordo com o art. 1.043 do CPC/2015, os Embargos 
de Divergência somente são admissíveis quando os 
acórdãos embargado e paradigma forem de mérito, ou 
quando um deles, embora não conhecendo do recurso, 
tenha apreciado a controvérsia, o que não ocorre, no caso, 
em que o acórdão embargado não apreciou, no mérito, a 
controvérsia, entendendo inadmissível o Recurso Especial, 
por seu descabimento para análise de ofensa a dispositivo 
constitucional e pela incidência da Súmula 284/STF, 
enquanto o acórdão paradigma examinou o mérito do 
Recurso Especial, levando em consideração as 
particularidades daquela causa.
III. Firme é o entendimento da Corte Especial do STJ, 
"segundo a qual não cabem embargos de divergência com a 
finalidade de discutir eventual equívoco quanto ao exame 
dos requisitos de admissibilidade de recurso especial, tais 
como aqueles referentes à deficiência de fundamentação, 
ausência de prequestionamento, ao reexame de provas, à 
necessidade de interpretação de cláusulas contratuais 
(AgRg nos EREsp 1.191.545/RJ, Corte Especial, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe de 13.9.2012)" (STJ, AgRg nos 
EDv nos EAREsp 632.233/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
16/09/2015).
IV. Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: STJ, EDcl 
no AgInt nos EAREsp 712.743/CE, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
07/02/2017; AgInt nos EAREsp 641.762/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe de 
21/10/2016; AgRg nos EAREsp 585.779/MS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe de 
21/03/2016; AgInt nos EREsp 1.618.138/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 
11/04/2017; AgInt nos EREsp 1.536.099/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
03/03/2017; AgInt nos EAREsp 344.148/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJe de 07/03/2017; AgInt nos EREsp 1.565.355/SP, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 02/02/2017; AgInt nos EREsp 
1.854.438/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/03/2022.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, apenas as decisões 
proferidas por órgãos colegiados são aptas à comprovação 
da divergência jurisprudencial, de modo que as decisões 
monocráticas não servem como paradigmas para a 
interposição de Embargos de Divergência.
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EREsp 1.587.859/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 03/05/2017; AgInt nos EAREsp 
374.373/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 16/08/2018; AgRg 
nos EAREsp 822.343/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe de 20/09/2017;
AgInt nos EAREsp 1.022.112/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 
04/04/2018; EREsp 1.168.459/RS, Rel. MINISTRO 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 
10/10/2019.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.907.536/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
16/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de outubro de 2024
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